
COMUNICADO

Reestruturação da dívida da EMATUM visa acalmar 
credores perante escândalos de corrupção

O Ministério de Economia e Finanças (MEF) anunciou esta Quinta-feira, 31 de Outubro, que finalizou a 
reestruturação da dívida da EMATUM, com aprovação pela Procuradoria-Geral da República e pelo Tribunal 
Administrativo dos termos acordados com os credores. Na prática, significa que o Governo vai retomar o 
pagamento do serviço da dívida da EMATUM a partir de 15 de Março de 2020, apesar da mesma ter sido 
declarada nula pelo Conselho Constitucional e acumularem-se evidências de que parte do dinheiro da dívida 
foi usada para pagar subornos às  elites políticas, incluindo ao partido Frelimo. 

Nos termos da proposta de reestruturação da dívida da EMATUM emitida a 31 de Maio do corrente ano e 
aprovada por meio de uma deliberação escrita dos obrigacionistas detentores de 99,5% do valor agregado do 
capital das notas existentes em dívida, com a reestruturação terminada, o Governo efectuou um desembolso 
de até USD 40 milhões dos cofres do Estado, referente às taxas de consentimento e pagamento por troca, num 
contexto de escassez de recursos.

A agência de notação financeira Moody’s considera que com a reestruturação da dívida da EMATUM, abrem-
se possibilidades para novos programas de assistência financeira do Fundo Monetário Internacional (FMI) a 
Moçambique1, na medida em que o país irá melhorar os indicadores de sustentabilidade da dívida. Porém, 
a nível interno, fica hipotecado o desenvolvimento de programas sociais que contribuam para a melhoria do 
acesso aos serviços básicos do cidadão.

O Governo insiste que a reestruturação da dívida visa o restabelecimento da confiança no mercado financeiro 
internacional e com isso compromete-se a desembolsar, aproximadamente, 2 mil milhões de dólares (incluindo 
capital e juros) para fazer face ao serviço da dívida, apenas da EMATUM, nos próximos 12 anos2.

A ideia de “salvaguardar os interesses do Estado em praças internacionais”3 e de “tirar o país deste ciclo de 

1 https://www.lusa.pt/article/27071179/mo%C3%A7ambique-d%C3%ADívidas-ocultas-reestrutura%C3%A7%C3%A3o-abre-caminho-para-apoio-finan-
ceiro-do-fmi-moody-s (acedido em 26 de Setembro 2019 ás 16:54 minutos)
2 Maturidade desta proposta é 15/09/2031
3 Por Rogério Nkomo em Entrevista na STV datado de 28/08/2019 [Online], acessível em https://www.youtube.com/watch?v=HrLOIcXCVcU https://
www.youtube.com/watch?v=HrLOIcXCVcUhttps://www.youtube.com/watch?v=HrLOIcXCVcU(acedido em 02 de Outubro de 2019 ás 11:26 minutos).
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incerteza, bem como reforçar a confiança dos investidores em relação ao país-Moçambique”4 é justificada 
pelo Governo num contexto em que tem estado a faltar um pouco de tudo no sector de saúde, especificamente 
nas unidades sanitárias, e noutros sectores sociais. 

Clama-se por apoios por parte da comunidade internacional mas os indicadores qualitativos mostram que, 
mesmo nos anos de pico de fluxos de capitais estrangeiros para apoio ao orçamento, não houve melhorias no 
bem-estar da população. 

É nestes termos que a reestruturação da dívida da EMATUM tem grande probabilidade de só beneficiar as 
elites, em contínuo prejuízo dos sectores sociais. 

Agora que acabam de ser revelados dados consistentes  segundo os quais as dívidas ocultas serviram para 
financiar ilegalmente o partido do Governo, a Frelimo, e pagar subornos a outros funcionários séniores do 
Governo, o CIP entende que o esforço do Governo em querer reestruturar as dívidas visa transferir o custo 
de uma dívida ilegal ao Estado, uma vez que, se o Estado não pagar, os beneficiários terão de pagar por si o 
dinheiro que receberam.

Com as revelações saídas do julgamento em curso de Jean Boustani da Privinvest, nos Estados Unidos da 
América, está cada vez mais claro quem se beneficiou das dívidas ocultas e pretende transferir o fardo para 
os moçambicanos.  

O CIP quer recordar aos membros deste Governo que insistem em usar o erário público para pagar as dívidas 
ocultas e ilegais, que beneficiaram corruptos, que: 

•	 O simples facto desta reestruturação não tornar a dívida oculta em dívida legal implica que não deve ser 
paga com fundos públicos!

•	 Se a reestruturação é condição sine qua non para Moçambique aceder a mercados financeiros internacionais 
e a créditos concessionais e não consignados, a prioridade deve ser aprovar a lei de recuperação de 
activos;

•	 Por fim, é importante que, daqui em diante, os mecanismos de fiscalização da execução de fundos 
públicos, incluindo donativos e créditos canalizados ao país, sejam reforçados. Isto começa com um 
exercício de transparência por parte do Governo e dos doadores, criando plataformas abertas de monitoria 
dos fluxos de financiamento externo e das acções que têm sido desenvolvidas no país.

•	 Agora, mais do que nunca, é hora dos moçambicanos se juntarem para dizer ‘Não Pago Dívidas 
Ocultas’.
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